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Nos últimos 20 anos, o Brasil vivenciou um ex-

traordinário crescimento do setor agropecuário 

impulsionado, conjuntamente, pelo aumento ver-

tiginoso da produtividade e das exportações. Em 

2000, o Brasil figurava no 5º lugar entre os maiores 

exportadores de produtos agrícolas, já em 2016 o 

país pulou para a 3ª posição, passando países como 

Canadá e Austrália1. Os números mostram que o fa-

turamento do setor com as exportações passou de 

R$ 151 bilhões no ano 2000 para R$ 386 bilhões em 

setembro de 20192. 

Não por acaso, nesse período, vimos o Brasil 

ocupar posições importantes de direção nos or-

ganismos internacionais que regulam o comércio 

externo de produtos agropecuários – tais como a 

Organização das Nações Unidas para a Alimenta-

ção e Agricultura (FAO), o Codex Alimentarius e a 

Organização Mundial do Comércio (OMC). Hoje, o 

país tem papel central no debate internacional so-

bre a produção e comércio de alimentos e sua rela-

ção com a segurança alimentar.

O setor agroexportador brasileiro costuma 

apresentar-se como provedor de alimentos para o 

mundo. Entretanto, esse papel atrai também cres-

cente pressão internacional para que o setor adote 

um posicionamento claro em relação a questões 

como mudanças climáticas e saúde humana, ade-

quando suas práticas produtivas a padrões estabe-

lecidos internacionalmente. 

Como o país tem se colocado frente às questões 

que impactam o futuro da alimentação mundial?

Especificamente em relação à crise climática, 

nos últimos três anos, o Brasil vem dando sinais 

de retrocessos em relação às políticas nacionais 

de mitigação das mudanças climáticas – como in-

dicam, por exemplo, as taxas crescentes de des-

Apresentação

1 Dados da FAO em The State of Agricultural Commodities Markets: agricultural trade, climate change and food 

security, 2018.
2 Dados Cepea-Esalq/USP em Exportações do Agronegócio – Faturamento e Taxação Cambial, janeiro de 2020.

Os números do agronegócio incluem também muitos produtos manufaturados (couro, produtos processados etc.) 

http://www.fao.org/3/I9542EN/i9542en.pdf
http://www.fao.org/3/I9542EN/i9542en.pdf
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matamento. Nesse sentido, cabe questionarmos 

até que ponto a imagem do setor agroexportador 

brasileiro tem afetado o seu faturamento com as 

exportações. E em que medida o aumento das ex-

portações para países menos exigentes em relação 

aos temas ambientais, como a China, tem influen-

ciado o posicionamento do setor e do país. 

O presente estudo do Instituto Escolhas bus-

cou analisar o funcionamento e as tendências do 

comércio internacional de alimentos, como o Bra-

sil vem se posicionando nesse cenário e como os 

agentes privados do setor agropecuário brasileiro 

têm influenciado esse posicionamento. Compreen-

der as regras e as movimentações desse jogo que 

estamos chamando de Diplomacia Alimentar é fun-

damental para que a sociedade consiga monitorar 

as movimentações do comércio internacional e 

seus reflexos para o país, sejam eles de ordem eco-

nômica, social ou ambiental. A análise qualitativa 

foi realizada pelo Centro de Estudos de Integração 

e Desenvolvimento (CINDES).

No exato momento que lançamos o estudo, o 

mundo enfrenta a pandemia provocada pelo coro-

navírus (Covid-19), uma crise de grande impacto 

social, que abala a economia e, como não podia 

deixar de ser, o comércio internacional de alimen-

tos. Isolamentos em massa e fronteiras fechadas 

nos fazem temer o desabastecimento de países e 

cidades. O Brasil, enquanto grande exportador de 

commodities, também deverá sentir os efeitos des-

sa crise, com impactos que vão perdurar por muito 

tempo depois que a fase mais aguda dessa pande-

mia tiver sido superada. O que está acontecendo 

hoje certamente trará novos desafios para os orga-

nismos internacionais responsáveis pela regulação 

da produção e comércio de alimentos. Apesar das 

análises aqui terem sido concluídas antes da pan-

demia do coronavírus, entendemos que o estudo 

contribui para que a sociedade entenda o tema Di-

plomacia Alimentar e busque estratégias para mo-

nitorar e influenciar as decisões sobre o comércio 

internacional de alimentos e se posicionar diante 

das novas tendências que virão.

As instâncias 
internacionais 
de regulação da 
comercialização 
de alimentos
A agricultura foi historicamente tratada, nas ins-

tituições internacionais e em acordos comerciais 

(multilaterais ou não), como um “caso especial”, 

sujeito a regras específicas e a mecanismos de libe-

ralização menos ambiciosos do que os que se defi-

niram para o comércio industrial.

Não por acaso, o comércio internacional de bens 

agrícolas é mais regulado que o de bens indus-

triais, no sentido de ser condicionado não apenas 

por políticas comerciais nacionais fortemente pro-

tecionistas na maioria de países, mas também por 

um vasto e crescente conjunto de normas técnicas, 

sanitárias e fitossanitárias. 

A essas regulações – 
que se poderia chamar 
de “tradicionais” – do 
comércio internacional 
de produtos agrícolas e 
alimentares tem se somado, 
no período mais recente, uma 
nova “camada” de regras 
(internacionais e nacionais) 
que tendem a impactar 
crescentemente a produção 
e o comércio internacional 
daqueles bens. 

Imagem aérea da colheita de soja, Chapadão do Sul (MS), Brasil, 2019
Foto: lourencolf
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De um lado, a produção de normas técnicas, sanitárias 

e fitossanitárias tem ganhado tração, impulsionada 

por preocupações relacionadas à saúde humana, ani-

mal e vegetal e, em especial, à segurança alimentar. 

De outro, preocupações com a sustentabilidade 

e com mudanças climáticas têm sido drivers rele-

vantes, especialmente em países desenvolvidos, 

da produção de normas e padrões, mandatórios e 

voluntários, baseados em princípios e critérios am-

bientais, como a emissão de gases de efeito estufa.  

Em ambos os casos, as regulações inspiradas por 

essas preocupações voltam-se não apenas para o 

comércio internacional de produtos agrícolas e ali-

mentares, mas também para os processos produti-

vos e as condições em que são produzidos os bens 

comercializáveis. 

Também em ambos os casos, os interesses e prefe-

rências dos consumidores em relação a estes temas 

– sustentabilidade, segurança dos alimentos etc. – 

têm desempenhado papel central ao impulsionar a 

produção de novas normas e padrões, colocando 

as políticas nacionais e o regime internacional de 

produção de regras frente a novos desafios.

Portanto, sem que a relevância do “núcleo duro” de 

regulação do comércio agrícola – barreiras tarifá-

rias e não tarifárias nacionais e normas técnicas, 

sanitárias e fitossanitárias – se reduza, vêm ga-

nhando peso, como fontes de produção de novas 

regras, as políticas nacionais de segurança (no sen-

tido de sanidade) alimentar, bem como os padrões 

públicos e privados guiados por esses critérios ou 

por preocupações ambientais, climáticas e relacio-

nadas a questões sociais e de direitos humanos. 

Atualmente, a produção de normas e regras com 

potencial para gerar impactos sobre a produção e 

comercialização de produtos agropecuários e de 

alimentos se dá em três instâncias:

• em organismos internacionais, intergoverna-
mentais ou privados (mas com amplo acesso e 
participação de governos) de estabelecimento de 
normas e padrões técnicos, sanitários e fitossa-
nitários: Codex Alimentarius (CODEX), Organiza-
ção Mundial de Saúde Animal (OIE) e Convenção 
Internacional de Proteção de Vegetais (CIPV); 

• no âmbito das políticas nacionais – inclusive 
comerciais – voltadas para o setor agrícola, 
bem como dos órgãos nacionais responsáveis 
pela produção de normas técnicas, sanitárias e 
fitossanitárias; e

• no âmbito dos padrões privados - iniciativas 
de estabelecimento de padrões por parte da 
iniciativa privada, em princípio de cumprimento 
voluntário.

Os acordos comerciais – multilaterais e preferen-

ciais – estabelecem, em suas disposições aplicáveis 

a políticas nacionais de apoio ou proteção à agricul-

tura, regras que buscam limitar os efeitos distorci-

vos dessas políticas sobre o comércio internacional. 

Diante dessa perspectiva, o Brasil tende a ser um 

“alvo” relevante das regulações movidas por moti-

vações de precaução ou climáticas por diversas ra-

zões, principalmente – mas não apenas – pelo fato 

de o país ter se tornado, nas últimas duas décadas, 

um ator de primeira grandeza no comércio interna-

cional de produtos agrícolas e um dos maiores be-

neficiários de movimentos de remoção de barreiras 

ao comércio de produtos agropecuários.

A diversificação das fontes 
de produção de regras e das 
motivações que sustentam 
tal processo é, portanto, 
elemento central do cenário 
prospectivo em que atuarão 
os principais participantes 
do comércio internacional 
de produtos agrícolas e 
alimentares, como o Brasil.
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Foros e âmbitos de 
regulação da produção 
e do comércio de 
produtos agrícolas 

OMC - Normas Multilaterais de Comércio
Disciplinas para subsídios

Disciplinas para salvaguardas

Limites para tarifas

Quotas

Regras para produção de normas nacionais

 

Referência e organizações internacionais:

Codex, OIE e CIPV

Acordos Preferenciais de Comércio
Acesso a mercados: eliminação ou redução de tarifas para produtos agrícolas

Remetem a OMC para tratamento de medidas sanitárias e fitossanitárias e normas técnicas

Estabelecem mecanismos de facilitação de comércio

Capítulos ambientais e trabalhistas remetem a acordos internacionais e às legislações nacionais

Referências para
normas sanitárias

e técnicas

Critérios para
produção
de normas

Políticas e Normas Nacionais
que afetam a produção e o comércio 

de produtos agrícolas

OIT
Organização 

Internacional do 

Trabalho

MEA
Acordos 

Multilaterais de 

Meio Ambiente

Referências para compromissos ambientais 
e trabalhistas nos acordos preferenciais

Codex Alimentarius

CIPV
Convenção Internacional

para Proteção Vegetal

OIE
Organização Mundial

de Saúde Animal

Produção de normas 
internacionais que afetam 
o comércio de produtos 
agrícolas

Referência

para a OMC
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A irrupção dos padrões privados de sustentabilida-

de, com vasta gama de modelos institucionais, in-

troduz uma nova fonte de produção de regras com 

potencial para atingir o comércio internacional de 

produtos agrícolas e não agrícolas. Os bens agrí-

colas foram, desde o início desse processo, o alvo 

preferido deste tipo de iniciativa, por parte de em-

presas varejistas, ONGs e outros atores, isolada-

mente ou reunidos nas chamadas iniciativas multi-

stakeholders. 

Padrões privados -
fora da mesa? 

por duas entidades empresariais não vinculadas a 

produtores, mas ao processamento da soja e à ex-

portação do produto, - a Associação Brasileira das 

Indústrias de Óleos Vegetais (Abiove)  e a Associa-

ção Brasileira de Exportadores de Cereais (Anec) 

- juntamente com empresas a elas associadas  e 

com empresas produtoras, entidades de governo e 

organizações não governamentais. Nos termos da 

Moratória da Soja, as entidades envolvidas e seus 

associados se comprometeram a não comercializar 

ou financiar soja cuja origem fosse de áreas desma-

tadas, a partir de julho de 2006. A iniciativa surgiu 

como resposta à pressão de organizações em defe-

sa do meio ambiente, como o Greenpeace, que de-

nunciavam no âmbito internacional a expansão da 

produção de soja sobre áreas recém-desmatadas. 

A vigência da Moratória da Soja foi renovada várias 

vezes, sempre por tempo pré-determinado, mas 

em 2016, foi renovada sem prazo para terminar.

Em princípio voluntários, além de privados, esses 

padrões podem tornar-se obrigatórios de facto, em 

função de preferências dos consumidores nos paí-

ses importadores e podem incluir, entre seus cri-

térios, requerimentos mandatórios de legislações 

nacionais ou supranacionais (caso da União Euro-

peia). Eles tornam mais complexo o ambiente regu-

latório internacional aplicável ao comércio agrícola 

e de alimentos – inclusive por não serem regulados 

por nenhum acordo comercial – mas parecem ter 

vindo para ficar.

No Brasil podemos citar, 
por exemplo, a Moratória da 
Soja, estabelecida em 2006

Brasil - estratégias 
postas à mesa 
Reformas liberalizantes levadas a cabo no Brasil na 

primeira metade dos anos 1990, combinadas à con-

tribuição dada pelos investimentos em pesquisa 

agrícola, promoveram forte crescimento da produ-

tividade e expansão da exportação de commodities, 

levando o setor a tornar-se exportador líquido ainda 

na década de 1990.

Já na primeira década do século XXI, o setor produ-

tor de commodities beneficiou-se amplamente do 

crescimento dos preços internacionais de produtos 

agrícolas, o que se traduziu no aumento da parti-

cipação dos produtos agrícolas nas exportações 

brasileiras.

Plantação de café, Alfenas (MG), Brasil, 2011. Foto: T photography
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2016 2000

 Ranking
Participação 

(%)
Ranking

Participação 
(%)

União
Europeia 

1 41,1
União
Europeia 

1 46,9

Estados 
Unidos

2 11
Estados 
Unidos

2 14

Brasil 3 5,7 Canadá 3 3,9

China 4 4,2 Austrália 4 3,7

Canadá 5 3,4 Brasil 5 3,2

Argentina 6 2,8 China 6 3

Austrália 7 2,5 Argentina 7 2,7

Indonésia 8 2,4 México 8 1,9

México 9 2,3
Nova
Zelândia

9 1,6

Índia 10 2,2 Tailândia 10 1,5

Tailândia 11 2 Malásia 11 1,4

Malásia 12 1,8 Índia 12 1,2

Nova
Zelândia

13 1,6 Indonésia 13 1,1

Vietnã 14 1,3 Turquia 14 0,9

Turquia 15 1,3 Colômbia 15 0,7

Rússia 16 1,1 Chile 16 0,7

Chile 17 0,9 Singapura 17 0,7

Singapura 18 0,8 Vietnã 18 0,6

Suíça 19 0,7
África
do Sul

19 0,6

África
do Sul

20 0,7 Suíça 20 0,6

Total 89,8 Total 90,9

Principais exportadores 
de produtos agrícolas
Posição no ranking e participação 
no valor das exportações 
mundiais: 2016 e 2000

Fonte: FAO (2018) com base nos dados disponíveis em World Integrated Trade Solution (WITS) 3

3 Dados da FAO em The State of Agricultural Commodities Markets: agricultural trade, climate change and food 

security, 2018.

http://www.fao.org/3/I9542EN/i9542en.pdf
http://www.fao.org/3/I9542EN/i9542en.pdf
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Posição do Brasil no ranking 
mundial de produtos agrícolas

Produto
Produção Exportação

Média
2015 – 2017

Média
2015 - 2017

Açúcar 1 1

Algodão 5 3

Carne bovina 2 3

Carne de porco 3 4

Etanol de cana-de-açúcar 1 2

Milho 3 2

Óleo vegetal 5 7

Outras oleaginosas 16 11

Soja em grão 2 1

Trigo 15 10

Fonte: OECD Agriculture Statistics

A transformação estrutural da agricultura brasileira 

produziu profundas mudanças no posicionamento 

dos atores domésticos envolvidos com o setor em 

relação à agenda internacional. Isso foi particular-

mente perceptível no caso da agenda de negocia-

ções comerciais, em que o Brasil se engajou na 

mesma década em que a agricultura brasileira vi-

veu sua revolução produtiva. 

Nos foros de negociação comercial, a estratégia ofi-

cial do Brasil na área agrícola deslocou-se, ao longo 

dos anos 1990 e dos primeiros anos do século, sob 

o impulso dos interesses do setor exportador, de 

posições defensivas para posturas ofensivas4 vol-

tadas para a abertura dos mercados de países de-

senvolvidos e para a redução ou eliminação de sub-

sídios à produção e exportação de bens agrícolas. 

Desde então, o posicionamento do Brasil nos foros 

internacionais que negociam e criam regras que 

afetam a produção e o comércio internacional de 

produtos do setor tem sido orientado pelos seguin-

tes objetivos:

• defesa da melhoria das condições de acesso 
aos mercados externos para os produtos expor-
tados pelo Brasil – agenda de liberalização tari-
fária e não tarifária.

4 A estratégia ofensiva do setor agroexportador incluiu a mobilização de diversas associações setoriais em torno da 

agenda de negociações comerciais, levando à constituição de um instituto de pesquisas voltado para fornecer apoio 

técnico à defesa dos interesses exportadores da agricultura brasileira nas negociações comerciais em curso, o então 

Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais (ICONE). Ver: http://www.agroicone.com.br/home/

empresa/historia/

http://www.agroicone.com.br/home/empresa/historia/
http://www.agroicone.com.br/home/empresa/historia/
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• defesa da redução das distorções econômicas e 
comerciais geradas pela concessão de subsídios 
à produção e à exportação em diversos países 
com mercados internos relevantes.

• resistência em relação a iniciativas que bus-
cam acomodar preocupações movidas tanto pelo 
“mundo da precaução5” quanto pela agenda cli-
mática, na forma de novos critérios para a ava-
liação de aspectos qualitativos do processo de 
produção dos bens exportáveis; e  

• questionamento de medidas nacionais adotadas 
por outros Estados-membros e que são percebi-
das, pelo governo e por atores privados no Bra-
sil, como danosas aos interesses exportadores 
brasileiros e contrárias às regras do sistema 
multilateral de comércio. 

5 Mecanismo que permite que os governos tomem medidas temporárias por precaução, quando considerarem que a 

evidência científica não é suficiente para decidir se um certo produto ou processo produtivo é seguro, o que permite 

aos países adotarem, rapidamente, medidas que considerem emergenciais.

Brasil ocupando 
os melhores 
assentos à mesa
Entre 2017 e 2019, o Brasil chegou a ocupar, simul-

taneamente, a presidência dos principais órgãos 

que regulam a comercialização de alimentos:

Organização das Nações Unidas para 

a Alimentação e a Agricultura (FAO): 

José Graziano da Silva, agrônomo e 

ex-ministro de Segurança Alimentar e Combate 

à Fome, ocupou a diretoria-geral da FAO por dois 

mandatos, entre os anos de 2012 e 2019.

Organização Mundial do 

Comércio (OMC): Roberto 

Azevedo, diplomata e embaixador, ocupa a direção- 

geral da OMC desde 2013 e está em seu segundo 

mandato que vai até 2021.

Codex Alimentarius: comissão 

que cuida das normas, diretri-

zes e práticas de segurança 

dos alimentos, uma iniciativa 

da FAO e da Organização Mundial da Saúde. Gui-

lherme Costa, funcionário de carreira do Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ocupa 

a presidência do Codex Alimentarius desde 2017 e 

foi reeleito por aclamação, em 2019, para um novo 

mandato de dois anos.
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Top 10 de países que importaram produtos 
agropecuários brasileiros em 2018 - valor e participação

 País Valor (US$) Participação %

1º China  35.444.904.911 35,04%

2º União Europeia  17.783.317.178 17,58%

3º Estados Unidos  6.751.856.501 6,67%

4º Hong Kong  2.496.008.536 2,47%

5º Irã  2.185.308.188 2,16%

6º Japão  2.125.765.680 2,10%

7º Coreia do Sul  2.068.622.961 2,04%

8º Arábia Saudita  1.778.607.671 1,76%

9º Vietnã  1.680.306.078 1,66%

10º Tailândia  1.532.552.060 1,51%

 Total  73.847.249.764 73,00%

Fonte: Agrostat, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

A contrapartida dessa postura ofensiva em foros 

internacionais foi o estabelecimento, em âmbito 

doméstico, de uma rede de instituições públicas e 

privadas mobilizadas em torno dos interesses do 

setor agroexportador e da ampliação de oportuni-

dades comerciais para esse setor. 

Essa coalizão foi particularmente ativa na primeira 

metade dos anos 2000, dando apoio técnico, po

lítico e diplomático aos posicionamentos do setor 

agroexportador nas negociações multilaterais e 

preferenciais com países desenvolvidos, mas per

deu parte de seu impulso ofensivo com a frustração 

de resultados negociadores e a explosão da deman

da chinesa por commodities.

Esse também foi o período em que a agenda ex-

terna da agricultura ganhava em complexidade – 

com a expansão de novas camadas de regulação 

negociadas e unilaterais voltadas a saúde huma-

na, sanidade animal e vegetal e sustentabilidade. 

A consolidação de um novo ambiente regulatório 

internacional ocorreu ao mesmo tempo em que o 

cenário doméstico evidenciava as vulnerabilidades 

do setor em relação à evolução das principais ten-

dências internacionais. 

Em grande medida, essas vulnerabilidades relacio-

nam-se às falhas institucionais que caracterizam a 

função de vigilância sanitária animal e a implemen-

tação de políticas ambientais no país. Como ficou 

claro no período recente, os problemas identifica-

dos nos padrões de qualidade sanitária das expor-

tações brasileiras de proteína animal e a desaten-

ção a problemas ambientais que se encontram no 

radar dos atores externos podem vir a hipotecar 

as perspectivas de crescimento das exportações 

agropecuárias brasileiras.

Embora seja possível vislumbrar os riscos de perda 

de mercados a longo prazo, as evidências sugerem 

que ao menos parte relevante do setor agroexporta-

dor ainda não sente as implicações do novo ambien-

te regulatório internacional, seja porque concentra 

suas exportações em mercados menos exigentes 

do ponto de vista sanitário e de sustentabilidade, 

seja porque, mesmo em mercados mais exigentes, 

ainda há espaço para escoar produtos que não aten-

dam a padrões elevados de qualidade, especialmen-

te de natureza ambiental. 

Além disso, o êxito exportador das últimas duas 

décadas e a perspectiva de continuidade de cresci-

mento das exportações brasileiras certamente con-

tribuem para que os principais atores domésticos 

adotem postura apenas reativa, posicionando-se 

de maneira cada vez mais defensiva frente às evo-

luções em curso no sistema de regulação interna-

cional do comércio agrícola. Isso é particularmente 

verdadeiro naquilo que se refere à inclusão, na agen-

da agrícola, de temas originados das preocupações 

dos consumidores de países desenvolvidos e da 

agenda climática. Em geral, essas preocupações 

são percebidas no Brasil como meras manifesta-

ções (disfarçadas) de protecionismo agrícola.
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É possível afirmar 
que, até o momento, 
a coalizão público-
privada, que “empurra” 
internacionalmente os 
interesses do setor 
agroexportador brasileiro, 
não internalizou o novo 
quadro de condicionantes 
regulatórios em que 
a agricultura se 
moverá no futuro.

Ao mesmo tempo, a coesão 
da coalizão doméstica 
que sustenta a posição 
oficial do Brasil nas 
negociações agrícolas 
sobre regras tende a ser 
cada vez mais testada pela 
crescente diferenciação 
entre atores dos setores 
agroexportadores, o 
que, em alguns casos, 
tem gerado conflitos 
explícitos entre eles. 

Por outro lado, visões e posições formuladas à 

margem da “coalizão agroexportadora” e preocu-

padas com a nova agenda regulatória encontram 

dificuldades para se consolidar. As entidades não 

governamentais associadas a movimentos sociais 

não parecem ter privilegiado, em sua abordagem 

das negociações comerciais, a agenda regulatória 

agrícola e a questão da interface entre produção 

de alimentos e meio ambiente. Além disso, o baixo 

grau de permeabilidade do atual governo federal 

à discussão desses temas reduz o espaço para o 

aprofundamento dos novos desafios regulatórios 

que a evolução internacional coloca para o setor 

agropecuário e produtor de alimentos brasileiro.

Com que roupa
eu vou? – a imagem do 
agroexportador
Embora não seja um tema de negociações e regras 

internacionais, a preocupação com a imagem ex-

terna do agronegócio brasileiro vem mobilizando 

atores públicos e privados, nos últimos anos, e in-

tensificou-se ao longo de 2019. As implicações ne-

gativas sobre as exportações de proteínas animais 

resultantes de operações policiais como a “Carne 

Fraca”, que investigou e levou à prisão temporária 

funcionários de grandes frigoríficos brasileiros por 

uso indevido de substâncias ilícitas e adulteração 

de certificados de qualidade, motivaram um esfor-

ço de melhoria da imagem da produção agrícola 

brasileira no exterior.

A esse movimento, somaram-se os impactos de-

correntes das notícias sobre aumento de des-

matamento e incêndios na Amazônia, as quais 

ampliaram as repercussões negativas sobre as ex-

portações de produtos do agronegócio. Com isso, 

a questão da imagem externa da produção agrícola 

brasileira galgou posições nas prioridades da agen-

da internacional agro, com reflexos, inclusive, no 

organograma de órgãos do setor público, como o 

Ministério das Relações Exteriores.

Dois episódios ilustram essa diferenciação interna. 

O primeiro deles envolve o conflito entre a associa-

ção que reúne os produtores de soja, em nível na-

cional (Aprosoja) e aquela que agrupa as empresas 

processadoras e comercializadoras do produto 

(Abiove) em torno da Moratória da Soja, promovida 

Gado, São Paulo, Brasil, 2006. Foto: Alf Ribeiro
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e apoiada pela segunda entidade. Recentemente a 

Aprosoja tem questionado ostensivamente os ato-

res privados responsáveis pela iniciativa da Mora-

tória da Soja, sinalizando que acionaria o Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica sobre o acor-

do estabelecido de não comprar grãos de áreas 

desmatadas. A Aprosoja argumenta que a iniciativa 

estabelece um critério aplicável a desmatamentos 

que vai além da legislação brasileira.

 “De maneira alguma isso 
vai afetar os nossos 
negócios. Nosso mercado 
hoje é majoritariamente o 
asiático. A demanda europeia 
é irrisória. Além disso, quem 
tem soja somos nós. Quero 
saber se existe soja mais 
sustentável que a nossa” 
(Bartolomeu Braz, presidente Aprosoja, 
Valor Econômico, 07/11/2019).

Nesse caso, a oposição entre representantes de 

dois elos de uma das mais relevantes cadeias pro-

dutivas do agroexportador brasileiro expressa a 

pressão que novas tendências na regulação inter-

nacional aplicáveis à produção e ao comércio agrí-

cola passam a exercer sobre a economia política 

comercial agrícola do Brasil, nesse caso, pela via 

dos padrões privados de sustentabilidade. 

O outro episódio que evidencia a diferenciação in-

terna ao setor agroexportador é a recente saída de 

entidades empresariais relevantes da Coalizão Bra-

sil, Clima, Florestas e Agricultura. Criada em 2015, a 

iniciativa é um movimento multissetorial, compos-

to por organizações do agronegócio, organizações 

não governamentais da área de meio ambiente e 

clima, representantes do meio acadêmico, associa-

ções empresariais setoriais e empresas, cujo ob-

jetivo está diretamente associado à promoção de 

práticas produtivas mais sustentáveis. 

Em um ambiente doméstico marcado pelo aumento 

da polarização de posições em relação às questões 

ambientais e pela mudança de orientação da polí-

tica ambiental governamental no Brasil, a Coalizão 

passou também a enfrentar maiores divergências 

entre seus membros. Estimulados pelo respaldo 

do governo à adoção de padrões ambientais menos 

rigorosos, alguns membros da Coalizão passaram 

a questionar posições que vinham sendo adotadas 

pelo movimento.  Esse processo resultou no desli-

gamento, ao final de 2019, de alguns membros com 

representação importante no setor do agronegó-

cio, são eles: Associação Brasileira das Indústrias 

de Óleos Vegetais (Abiove), Associação Brasileira 

de Criadores de Zebu (ABCZ), Conselho dos Ex-

portadores de Café do Brasil (Cecafé), Copersucar, 

Geoflorestas Soluções Ambientais, Sociedade Ru-

ral Brasileira (SRB) e União da Indústria de Cana-

-de-Açúcar (Unica)6.

6 Ver: http://www.coalizaobr.com.br/boletins/news_20191219.htm
7 Mercado Comum do Sul – Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, são os países membros fundadores, com a inclusão 

da Venezuela, em 2012 abrangem, aproximadamente, 72% do território da América do Sul (12,8 milhões de km2, 

equivalentes a três vezes a área da União Europeia)
8 União Europeia é a união econômica e política de 27 Estados-membros independentes situados principalmente na 

Europa. Em 2020, o Reino Unido saiu da União Europeia.

Acordo Mercosul7 – 
União europeia8 
As negociações para um amplo acordo birregional 

entre o Mercosul e a União Europeia tem início em 

1999. A negociação do acordo, assinado em 2019, 

levou vinte anos para se concretizar. O principal 

impasse entre os países dizia respeito à resistência 

dos dois lados em abrir mão dos elevados graus de 

proteção que beneficiam a agricultura, no caso eu-

ropeu, e a indústria, no caso do Mercosul. 

No mesmo momento do impasse e da paralisia das 

negociações, em 2004, após algumas ofertas tro-

cadas entre esses dois blocos, o setor agroexpor-

tador do Mercosul beneficiou-se da explosão da 

demanda chinesa e do boom de preços agrícolas, o 

que reduziu drasticamente o seu interesse nas ne-

gociações comerciais.

A convergência de orientações políticas dos go-

vernos argentino e brasileiro, maiores países do 

Mercosul, contribuiu para o distanciamento das 

preocupações protecionistas da indústria domésti-

ca, além de um possível reconhecimento de que a 

União Europeia não faria concessões diferentes das 

apresentadas em 2004, momento de paralisia das 

http://www.coalizaobr.com.br/boletins/news_20191219.htm
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negociações. Adicionalmente, pelo lado europeu, o 

reduzido crescimento econômico e a intenção de 

buscar contrapontos ao protecionismo comercial 

norte-americano também devem ter contribuído 

para a conclusão das negociações. 

Internamente, podemos levantar a hipótese de que 

o menor interesse do agroexportador nessas nego-

ciações – decorrente do crescimento dos mercados 

asiáticos como destino das exportações brasileiras 

– tenha “facilitado” o fechamento dos acordos com 

a União Europeia, bloco bastante protecionista na 

área agrícola. Na etapa final das negociações com 

a União Europeia, o governo brasileiro, empenha-

do na assinatura do acordo, teve postura bastante 

proativa e autônoma em relação ao posicionamen-

to dos setores privados, caracterizado pelo relativo 

distanciamento do setor agroexportador em rela-

ção ao desfecho das negociações.

O TEMA AMBIENTAL NO ACORDO

Para o Brasil e os demais países do Mercosul, trata-

-se da primeira vez que o tema das relações entre 

o comércio e o meio ambiente é tratado em acor-

dos comerciais preferenciais de que participam. 

No acordo, há um único capítulo sobre comércio e 

desenvolvimento sustentável, composto por dispo-

sições relativas aos temas ambiental e trabalhista, 

e por regras específicas para tratamento de contro-

vérsias relativas aos temas do capítulo – que não se 

sujeitam ao mecanismo de solução de disputas do 

acordo.  Além disso, o capítulo tem referências pon-

tuais à participação da sociedade civil, no âmbito 

do estabelecimento de um subcomitê de comércio 

e desenvolvimento sustentável.  

As legislações e políticas nacionais, bem como os 

compromissos ambientais internacionais assumi-

dos por cada Parte na esfera multilateral, definem 

o nível de proteção ambiental e do trabalho visado 

pelo acordo. Definido o nível de proteção, o capítulo 

inclui disposições vinculantes tendo como objetivos 

o enforcement das leis e políticas ambientais nacio-

nais com efeitos sobre o comércio e investimentos, 

bem como o compromisso de não redução do nível 

de proteção ambiental e trabalhista estabelecido 

nas leis e regulações das partes como meio para 

incentivar o comércio e o investimento.

Em relação aos acordos e protocolos ambientais 

multilaterais, o capítulo afirma o compromisso das 

partes em efetivamente implementar aqueles de 

que participam. Ao mesmo tempo, reconhece o di-

reito destas a invocar regras de exceções gerais do 

acordo com relação a medidas ambientais. 

Em relação à mudança climática, o acordo define 

compromisso de implementação efetiva do UN-

FCCC e do Acordo de Paris. No que tange à biodiver-

sidade, é feita referência à relevância de três acordos 

ambientais multilaterais: a Convenção sobre Biodi-

versidade, a Convenção sobre Comércio Internacio-

nal de Espécies Ameaçadas e sobre a Fauna e Flora 

Selvagens (Cites) e o Tratado Internacional sobre Re-

cursos Fitogenéticos para a Agricultura e a Alimen-

tação – os três já ratificados pelo Brasil. 

O acordo também evoca o princípio da precaução 

em casos nos quais a informação ou a evidência 

científica é insuficiente ou não conclusiva e em que 

há um risco de séria degradação ambiental ou da 

saúde e segurança ocupacional em seu território. 

Nestes casos, uma Parte pode adotar medidas 

baseadas no princípio da precaução.  Observa-se 

que a medida em questão não pode ser aplicada 

de forma a constituir uma discriminação arbitrária 

ou injustificável ou uma restrição disfarçada ao co-

mércio internacional.

FOME DE QUÊ? COMO A SOCIEDADE BRA-
SILEIRA PODE AVANÇAR NO ACOMPA-
NHAMENTO DO DEBATE DA DIPLOMACIA 
ALIMENTAR?

Em que pese o ambiente doméstico politicamente 

desfavorável, há iniciativas que podem contribuir 

para aprimorar o acompanhamento e a influên-

cia da sociedade – em particular dos segmentos 

preocupados com os efeitos da produção e da ex-

portação de alimentos sobre a crise climática – nas 

estratégias brasileiras nos foros internacionais de 

regulação da produção e do comércio de alimentos. 

• Mapeamento das iniciativas de estabelecimento 
de padrões privados e de esquemas de certifica-
ção voluntários em setores agroexportadores 
brasileiros.
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Diversos setores agroexportadores brasileiros lidam 

com iniciativas privadas internacionais de estabele-

cimento de padrões e de certificação de produtos. 

A situação é dinâmica, há diferentes iniciativas com 

características variadas e seria relevante ter um 

mapeamento do envolvimento dos setores agroe-

xportadores com tais iniciativas, bem como uma 

avaliação dos pontos fortes e fracos dos esquemas 

privados aos quais aderem produtores brasileiros.

• Acompanhamento das políticas europeias e 
chinesas relacionadas a segurança e sanidade 
alimentar: principais eixos, tendências de desen-
volvimento etc. 

A evolução das regulações europeias e chinesas 

relacionadas a produtos agropecuários e alimen-

tos tende a exercer crescente influência sobre o 

desempenho das exportações brasileiras desses 

produtos. Portanto, seguir de perto tais evoluções 

constitui tarefa prioritária.  De um lado, a União Eu-

ropeia é a principal produtora de normas unilaterais 

(públicas e privadas) que expressam a priorida-

de da agenda da saúde humana, animal e vegetal 

e da sustentabilidade. De outro, a China é o maior 

mercado de exportação dos produtos agropecuá-

rios brasileiros e vem passando por evolução rele-

vante, no que se refere às regulações de segurança 

alimentar. Ainda assim, suas exigências em relação 

aos atributos dos produtos exportados e de seu 

processo de produção estão aquém das europeias, 

de tal forma que o mercado chinês atua como um 

fator que reduz a pressão sobre os exportadores 

brasileiros no sentido de cumprir requisitos princi-

palmente ambientais e climáticos. 

• Compreensão das disposições sobre comércio e 
desenvolvimento sustentável no acordo Merco-
sul – União Europeia.

O acordo entre os dois blocos inclui um capítulo 

sobre comércio e desenvolvimento sustentável. 

Trata-se do primeiro acordo comercial assinado 

pelo Brasil que associa temas comerciais a temas 

ambientais e trabalhistas. Essa associação era até 

então explicitamente recusada pelo Brasil em ne-

gociações comerciais preferenciais e multilaterais. 

O capítulo citado no acordo entre Mercosul e União 

Europeia constitui, portanto, um avanço em relação 

ao posicionamento tradicional brasileiro, quando 

avaliado sob o ponto de vista de preocupações não 

comerciais. Há claramente um déficit de conheci-

mento em relação às disposições do capítulo, seus 

principais compromissos, institucionalidade etc. 

Superar esse déficit é condição sine qua non para 

propor aperfeiçoamentos e monitorar as disposi-

ções do acordo no que se refere a esses temas.

• Mapeamento do setor agroexportador brasileiro.

O mapeamento deveria incluir informações sobre 

composição, relações com os mercados externos, 

canais de comercialização e relações com os clien-

tes externos. Tal iniciativa visaria a tornar mais claro 

o quadro de incentivos e (desincentivos) que con-

dicionam o posicionamento dos diferentes com-

ponentes do setor agroexportador em relação às 

tendências do ambiente regulatório internacional. 

O presente estudo concluiu que ao menos parte re-

levante do setor agroexportador ainda não sente as 

implicações do novo ambiente regulatório interna-

cional, seja porque concentra suas exportações em 

mercados menos exigentes do ponto de vista sani-

tário e de sustentabilidade, seja porque mesmo em 

mercados mais exigentes, ainda há espaço para es-

coar produtos que não atendam a padrões elevados 

de qualidade, especialmente de natureza ambiental.



Principais
atores públicos

Ministério das Relações Exteriores (MRE) - Representa 

o Brasil em fóruns internacionais, multilaterais e regionais. 

Apresenta e negocia os posicionamentos do país nas ne-

gociações internacionais. Ponto focal do Comitê do Codex 

Alimentarius. Possui secretarias para as Américas, para o 

Oriente Médio, Europa e África e uma terceira para a Ásia, 

Oceania e Rússia.

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA) - Formulação de política agrícola, construção das 

posições técnicas setoriais nas negociações internacionais, 

regionais, bilaterais ou multilaterais. Promoção de políticas 

que assegurem a sanidade animal e vegetal, em linha com os 

compromissos internacionais do país. MAPA e ANVISA ana-

lisam normas técnicas, sanitárias e fitossanitárias. Normas 

e regulamentos referentes às inspeções das exportações 

e importações de produtos de origem animal. Fiscalização 

das mercadorias. Possui o posto de Adido agrícola, que as-

sessora as missões diplomáticas brasileiras.

Ministério da Economia (ME) - Formulação, adoção e 

implementação de políticas e de atividades relativas ao 

comércio exterior, aos investimentos estrangeiros diretos, 

aos investimentos brasileiros no exterior (bilateral, regional 

ou multilateral) e ao financiamento às exportações. Propõe 

estratégias e diretrizes da política de comércio exterior. 

Câmara de Comércio Exterior - Orienta a política adua-

neira; formula diretrizes da política tarifária na importação 

e na exportação; estabelece as alíquotas do imposto sobre a 

exportação e importação; fixar direitos antidumping e com-

pensatórios, provisórios ou definitivos, salvaguardas etc.

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial (Inmetro) – (ME) - Atua em pro-

postas no Comitê de Barreiras Técnicas e no Comitê de 

Medidas Sanitárias e Fitossanitárias da OMC, que reflete 

áreas e compromissos sobre implementação do Acordo de 

Barreiras Técnicas da OMC, do Acordo de MSF e de normas 

e regulamentos; atua também na gestão de notificações so-

bre políticas, de parceiros comerciais e de apresentação de 

STCs (Specific Trade Concern). O CONMETRO, órgão norma-

tivo, fórum de discussões para propostas nas negociações; 

subsidia a participação do Brasil no Acordo sobre Barreiras 

Técnicas ao Comércio da OMC e outros fóruns; e analisa pro-

jetos de normas, regulamentos e sistemas de avaliação da 

conformidade internacionais. É o Brasil no Comitê do Codex 

Alimentarius e coordena a atualização das normas. Discute e 

elabora o posicionamento sobre documentos para análises 

em reuniões internacionais.

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) - 

Realiza vigilância sanitária em portos, aeroportos, fronteiras 

e recintos alfandegados. Edita normas e regulamentos para 

o controle sanitário da produção e consumo de produtos e 

serviços, inclusive dos ambientes, processos produtivos, 

uso de insumos e técnicas e atividades. Implementa com-

promissos assumidos em fóruns internacionais e represen-

ta o país em iniciativas de cooperação com outros países. 

Grupos Técnicos tratam de temas do setor alimentos: conta-

minantes, aditivos, higiene, rotulagem, métodos de análise 

e amostragem. Coordena comitês do Codex Alimentarius.

Atua na definição de agenda regulatória, com base em inicia-

tivas de governo, demandas e sugestões do setor privado. 

INSTITUTO ESCOLHAS

3130



Principais
atores privados

Confederação Nacional da Agricultura (CNA) - Re-

presentação patronal dos produtores agrícolas. Defende 

os interesses dos produtores junto ao Governo Federal, 

ao Congresso Nacional e aos tribunais superiores do po-

der Judiciário. Internacionalmente: desenvolve ações para 

fortalecer a projeção do agronegócio brasileiro e ampliar 

o acesso a mercados, baseada em três pilares: inteligên-

cia comercial, negociações e cooperação internacionais; 

e acompanha as negociações de acordos internacionais, 

acordos sanitários e fitossanitários, contenciosos agrícolas 

e deliberações em fóruns bilaterais e multilaterais, como a 

OMC e OIE, dentre outros.

Associação Brasileira do Agronegócio (Abag) - Con-

tribui com a integração internacional e atua por meio de 

comitês. Participa em negociações de comércio, monitora 

as alterações tarifárias, discute e auxilia a utilização dos ins-

trumentos de defesa comercial, atua para mitigação de bar-

reiras não tarifárias às exportações brasileiras, promove a 

imagem do agronegócio, desburocratiza o comércio exterior 

e faz interlocução junto aos órgãos governamentais.

Associações setoriais empresariais

Diversas associações setoriais muito atuantes como Unica, 

Abiove, Abpa, dentre outras. Em geral, essas organizações 

identificam interesses e articulam junto a órgãos do setor 

público (Executivo e Legislativo), como também participam 

de organizações mais abrangentes do setor agrícola (Alian-

ça Brazil, Abag, IPA) ou mesmo da Coalizão Empresarial Bra-

sileira, liderada pela CNI.
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